
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1095061 - PR (2026/0176426-9)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : CLEITON PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. SÚMULA
N. 182 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. Nos termos dos arts. 1.021, § 1º, do CPC e 259, §
2º, do RISTJ, aplicados analogicamente ao Processo
Penal,  cabe  ao  recorrente,  na  petição  de  agravo
regimental, impugnar especificamente os fundamentos
da decisão agravada.
2.  A decisão de não conhecimento do habeas corpus
teve  como  fundamento  o  entendimento  desta  Corte
Superior de que é inadmissível a utilização do habeas
corpus como sucedâneo de recurso próprio,  previsto
na  legislação,  impondo-se  o  não  conhecimento  da
impetração, salvo quando constatada a existência de
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. Nesse
sentido: AgRg no HC n. 933.316/MG, relator Ministro
Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  julgado  em
20/8/2024, DJe  de  27/8/2024 e  AgRg  no  HC  n.
749.702/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024.
3.  Nas razões do agravo regimental,  porém,  a  parte
agravante  não  enfrentou  de  maneira  adequada  os
motivos  que  impediram  o  conhecimento  do  pedido,
impossibilitando o conhecimento do agravo regimental,
nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC e da Súmula n.
182 do STJ, aplicável por analogia.
4. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão da ordem de ofício.
5. Agravo regimental não conhecido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 24/09/2026 a 01/10/2026, por unanimidade, não conhecer do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 01 de outubro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1095061 - PR (2026/0176426-9)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : CLEITON PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. SÚMULA
N. 182 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. Nos termos dos arts. 1.021, § 1º, do CPC e 259, §
2º, do RISTJ, aplicados analogicamente ao Processo
Penal,  cabe  ao  recorrente,  na  petição  de  agravo
regimental, impugnar especificamente os fundamentos
da decisão agravada.
2.  A decisão de não conhecimento do habeas corpus
teve  como  fundamento  o  entendimento  desta  Corte
Superior de que é inadmissível a utilização do habeas
corpus como sucedâneo de recurso próprio,  previsto
na  legislação,  impondo-se  o  não  conhecimento  da
impetração, salvo quando constatada a existência de
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. Nesse
sentido: AgRg no HC n. 933.316/MG, relator Ministro
Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  julgado  em
20/8/2024, DJe  de  27/8/2024 e  AgRg  no  HC  n.
749.702/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024.
3.  Nas razões do agravo regimental,  porém,  a  parte
agravante  não  enfrentou  de  maneira  adequada  os
motivos  que  impediram  o  conhecimento  do  pedido,
impossibilitando o conhecimento do agravo regimental,
nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC e da Súmula n.
182 do STJ, aplicável por analogia.
4. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão da ordem de ofício.
5. Agravo regimental não conhecido.

Documento eletrônico VDA60245192 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 22/09/2026 14:00:14
Código de Controle do Documento: 6197b3b0-d474-4ad0-8b19-d90dc473248e



RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pela DEFENSORIA PÚBLICA

DO ESTADO DO PARANÁ contra a decisão de fls. 46-54, que não conheceu do

habeas  corpus,  por  sua  utilização  como  sucedâneo  de  recurso  próprio,

afastando, ademais, a existência de ilegalidade flagrante.

Nas razões deste recurso, a defesa alega que o art. 9º, XV, do Decreto

n. 12.338/2024 não pode ser condicionado ao limite de 12 anos previsto no

art. 9º, II, porque os incisos seriam autônomos e não cumulativos, e porque o

inciso  XV,  por  especialidade,  trataria  apenas  de  crimes  patrimoniais  sem

violência com reparação do dano, sem teto de pena.

Argumenta que o texto do decreto não impõe, para a hipótese do

art. 9º, XV, o cumprimento de requisito de pena máxima, bastando a natureza do

delito e a reparação do dano, ou a dispensa nas hipóteses de hipossuficiência do

art. 12, § 2º.

Defende que exigir para o art. 9º, XV, o mesmo limite objetivo do art. 9º,

II, tornaria inútil o inciso específico, contrariando princípios de interpretação e a

discricionariedade do Presidente  da República  na definição dos  requisitos  do

indulto.

Expõe  que  a  decisão  agravada  e  o  acórdão  estadual  teriam

extrapolado  os  requisitos  do  decreto  e  violado  a  separação  de  poderes,  ao

acrescentar  condição não prevista,  sendo entendimento  desta  Corte  Superior

que  ao  Judiciário  cabe  apenas  verificar  o  cumprimento  dos  requisitos

estabelecidos no ato presidencial; também sustenta ofensa à Súmula Vinculante

n. 10, por afastar a eficácia do art. 9º, XV, sem declaração expressa.

Requer,  ao  final,  a  reconsideração da  decisão,  ou  o  provimento  do

agravo  regimental  para  conceder  a  ordem  e  restabelecer  o  indulto;

subsidiariamente,  pleiteia esclarecimentos sobre a eficácia do  art.  9º,  XV,  em

hipóteses distintas do art. 9º, II.

É o relatório.

VOTO

A  decisão  que  não  conheceu  do habeas  corpus foi  assim

fundamentada (fls. 47-48):

Documento eletrônico VDA60245192 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 22/09/2026 14:00:14
Código de Controle do Documento: 6197b3b0-d474-4ad0-8b19-d90dc473248e



O  Superior  Tribunal  de  Justiça  entende  ser  inadmissível  a
utilização  do habeas  corpus como  sucedâneo  de  recurso
próprio, previsto na legislação, impondo-se o não conhecimento
da impetração.
Sobre a questão, confiram-se os seguintes julgados desta Corte
Superior:
[...]
Portanto, não se pode conhecer do presente habeas corpus.

Contudo,  as  razões  do  agravo  regimental  não  se  voltam  contra  o

motivo de não conhecimento da impetração, o que inviabiliza a apreciação do

recurso,  devido à não impugnação especificada dos fundamentos da decisão

agravada, nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC e, por analogia, de acordo com

a conclusão sedimentada na Súmula n. 182 do STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE
DROGAS.  PENA-BASE.  QUANTIDADE  DE  DROGA
APREENDIDA.  ANTECEDENTES.  TRÁFICO  PRIVILEGIADO.
IMPOSSIBILIDADE.  CONDENAÇÃO  CONCOMITANTE  POR
POSSE DE ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDO.
SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ,
CONFORME  PARECER  MINISTERIAL.  AGRAVO  NÃO
CONHECIDO.
1.  A  decisão  agravada  indeferiu  liminarmente  o habeas
corpus por  ser  substitutivo  de  recurso  próprio  e  não
concedeu  a  ordem  de  ofício  uma  vez  que  não  identificada
qualquer  ilegalidade  na  fixação  da  pena-base  e  diante  da
impossibilidade  de  reconhecimento  da  minorante  do  tráfico
privilegiado  ao  paciente  condenado  por  crime  de  tráfico  em
concurso  com  o  de  posse  de  arma  de  fogo  com  numeração
suprimida. Fundamentos esses não infirmados nas razões do
presente  recurso,  atraindo a  incidência  da  Súmula  n.  182,
desta Corte Superior.
2. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 870.658/RS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em  13/5/2024, DJe de  15/5/2024 – grifo
próprio.)

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS
CORPUS. "WRIT" CONTRA  DECISÃO  MONOCRÁTICA  EM
ANÁLISE  LIMINAR.  SÚMULA  691  DO  STF. AUSENTE
TERATOLOGIA  OU  EVIDENTE  ILEGALIDADE.  TRÁFICO.
REGIME  INICIAL  MAIS  GRAVOSO.  FUNDAMENTAÇÃO
ADEQUADA.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  182/STJ.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça firmou-se
no sentido de que "ausente teratologia ou evidente ilegalidade na
decisão  impugnada  capaz  de  justificar  o  processamento  da
presente ordem, pela mitigação da Súmula 691 do STF, deve-se
resguardar a competência do Tribunal Estadual para análise do
tema e evitar a indevida supressão de instância" (AgRg no HC
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740.703/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. em
02/08/2022, DJe de 10/08/2022)
[...]
3. Ao agravante se impõe o ônus de demonstrar o desacerto
da  decisão  agravada.  Neste  agravo  regimental,  não  foram
trazidos argumentos novos, aptos a elidirem os fundamentos
da  decisão  agravada,  o  que  atrai  ao  caso  o  disposto  no
enunciado  n.  182  da  Súmula  desta  Corte  e  inviabiliza  o
conhecimento do agravo. Precedentes.
4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 878.605/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em  13/5/2024, DJe de  16/5/2024 – grifo
próprio.)

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a

concessão da ordem de ofício. 

A  questão,  inclusive,  foi  suficientemente  apreciada  na  decisão

monocrática,  que consignou que,  ao  analisar  o  Decreto  n.  12.338/2024,  esta

Corte  Superior  de  Justiça  firmou  que,  "[p]ara  fins  de  concessão  de  indulto

previsto  no  Decreto  n.  12.338/2024,  as  penas  correspondentes  a  infrações

diversas devem ser  somadas até  25/12/2024 (art.  7º),  e  os  limites  e  frações

mínimas de cumprimento previstos no art. 9º, incisos I a III, configuram requisitos

objetivos.  O  art.  9º,  XV,  deve  ser  interpretado  de  forma  sistemática  e

harmonizada com tais regras gerais, não autorizando análise isolada das penas

dos crimes patrimoniais sem violência" (AgRg no HC n.  1.074.118/SC, relator

Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  7/4/2026,

DJEN de 14/4/2026).

Nesse  sentido,  confira-se  a  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de

Justiça:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL  E  EXECUÇÃO  PENAL.
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  INDULTO.
DECRETO  PRESIDENCIAL  N.  12.338/2024.  SOMA  DAS
PENAS.  INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA.  LIMITE OBJETIVO
ULTRAPASSADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
manteve o indeferimento de pedido de indulto.
2. O agravante sustenta que faz jus ao indulto relativo a crime
patrimonial  sem  violência,  alegando  que  a  regra  que  exige  a
soma das penas para aferição do limite objetivo não se aplicaria
a esta modalidade específica.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A  questão  em  discussão  consiste  em  verificar  se  a
concessão do indulto com base no artigo 9º, inciso XV, do
Decreto n. 12.338/2024 exige a observância da regra geral de
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soma de todas as penas em execução para a  aferição do
limite temporal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A interpretação das normas de clemência presidencial deve ser
pautada pela sistematicidade.
5. A análise do artigo 9º, inciso XV, do Decreto n. 12.338/2024
não pode ser realizada de forma isolada, devendo dialogar
com  a  regra  de  regência  para  casos  de  condenações
múltiplas contida no artigo 7º do mesmo diploma.
6. A regra normativa que determina a soma das penas para
efeito  do  indulto  e  da  comutação  constitui  baliza  objetiva
intransponível,  não  fazendo  distinções  ou  ressalvas  às
hipóteses do artigo 9º.
7. A unificação das penas para fins de benefícios da execução
penal não é mera operação aritmética, mas a consolidação da
situação jurídica do apenado.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  HC  n.  1.070.589/SP,  relator  Ministro  Carlos  Pires
Brandão, Sexta Turma, julgado em 3/6/2026, DJEN de 16/6/2026,
grifei).

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS
CORPUS.  INDULTO  NATALINO.  DECRETO  N.  12.338/2024.
INTERPRETAÇÃO  SISTEMÁTICA  DOS  ARTS.  7º  E  9º,  XV.
NECESSIDADE DE SOMATÓRIO DAS PENAS ATÉ 25/12/2024.
IMPOSSIBILIDADE  DE  ANÁLISE  FRACIONADA  DAS
CONDENAÇÕES.  CONDENAÇÕES  POR  CRIME  COM
VIOLÊNCIA  (ROUBO)  E  POR  CRIME  SEM  VIOLÊNCIA
(VIOLAÇÃO  DE  DOMICÍLIO).  HABEAS  CORPUS  NÃO
CONHECIDO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Decreto n. 12.338/2024, em seu  art. 7º, determina que,
para fins de indulto ou comutação, deve ser considerado o
somatório das penas privativas de liberdade existentes em
25/12/2024, vedada  a  análise  isolada  ou  fracionada  das
condenações,  ainda  que  alguma  delas,  individualmente
considerada, se amolde às hipóteses do art. 9º, XV.
2. Na hipótese, o agravante cumpre penas privativas de liberdade
que, somadas na data de referência do decreto,  totalizavam 9
(nove)  anos  e  6  (seis)  meses  de  reclusão,  decorrentes  de
condenações  por  crimes  patrimoniais,  inclusive  cometido  com
violência  (roubo),  além  de  crime  não  patrimonial  (violação  de
domicílio), circunstância que impede a concessão do benefício de
forma segmentada.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 1.035.032/SC, relator Ministro Reynaldo Soares
da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  31/3/2026, DJEN  de
9/4/2026, grifei).

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS
CORPUS.  EXECUÇÃO  PENAL.  INDULTO  NATALINO.
INTERPRETAÇÃO  DE  DECRETO  PRESIDENCIAL  N.
12.338/2024.  SOMA  DE  PENAS.  REQUISITOS  OBJETIVOS.
AGRAVO IMPROVIDO.
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I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
não conheceu de habeas corpus, sob o fundamento de que o writ
não pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio, salvo
em casos de flagrante ilegalidade ou nulidade absoluta.
2. A parte agravante pleiteia a reforma da decisão, sustentando
que o art. 9º, inciso XV, do Decreto Presidencial n. 12.338/2024,
que  trata  do  indulto  natalino,  não  prevê  limite  temporal  ou
quantitativo para sua aplicação, e que a soma global das penas,
conforme o  art. 7º do mesmo decreto, não deveria ser aplicada
ao caso.
3.  A  decisão  agravada  manteve  o  indeferimento  do  indulto,
considerando que a condenação por roubo, crime praticado com
violência ou grave ameaça, impede a concessão do benefício,
mesmo para penas de crimes patrimoniais sem violência.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a interpretação
do Decreto Presidencial n. 12.338/2024, que exige a soma global
das penas para fins de concessão do indulto natalino, é válida,
especialmente quando há condenações por crimes impeditivos,
como  o  roubo,  que  afastam  o  benefício  para  outros  crimes
patrimoniais sem violência.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A jurisprudência pacífica desta Corte Superior e do Supremo
Tribunal Federal estabelece que o habeas corpus não pode ser
utilizado como substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de
flagrante ilegalidade ou nulidade absoluta.
6.  Os  decretos  de  indulto  e  comutação,  por  serem  atos  de
clemência do Chefe do Poder Executivo, devem ser interpretados
estritamente,  observando-se  as  condições  e  restrições  neles
expressas.
7.  A  interpretação  do  art.  7º  do  Decreto  Presidencial  n.
12.338/2024, que exige a soma global das penas para fins de
concessão  do  indulto,  é  válida  e  encontra  respaldo  na
jurisprudência desta Corte, especialmente quando o decreto
não  prevê  expressamente  a  possibilidade  de
desmembramento das penas ou de indulto parcial.
8. A condenação por roubo, crime praticado com violência
ou  grave  ameaça,  impede  a  concessão  do  indulto  para
outros  crimes  patrimoniais  sem  violência,  conforme
interpretação do art. 9º, inciso XV, do Decreto Presidencial n.
12.338/2024.
9. Não se verifica flagrante ilegalidade ou nulidade absoluta
na decisão agravada que justifique a concessão da ordem de
ofício.
IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento:
1. Os decretos de indulto e comutação devem ser interpretados
estritamente,  observando-se  as  condições  e  restrições  neles
expressas.
2.  A  soma  global  das  penas,  conforme  o  art.  7º  do  Decreto
Presidencial  n.  12.338/2024,  é  requisito  objetivo  para  a
concessão do indulto natalino.
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3. A condenação por crime impeditivo, como o roubo, afasta a
concessão  do  indulto  para  outros  crimes  patrimoniais  sem
violência, conforme interpretação do art. 9º, inciso XV, do Decreto
Presidencial n. 12.338/2024.
Dispositivos  relevantes  citados:  Decreto  Presidencial  n.
12.338/2024, arts. 7º e 9º, XV; CRFB/1988, art. 84, XII.
Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  HC  535.063/SP,  Min.
Sebastião Reis Júnior,  Terceira Seção, julgado em 10.06.2020;
STF,  AgRg  no  HC  180.365/PB,  Min.  Rosa  Weber,  Primeira
Turma, julgado em 27.03.2020;
STJ, HC 989.587/CE, Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,
julgado em 24.06.2025.
(AgRg no HC n. 1.028.797/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas,
Quinta  Turma,  julgado  em  12/11/2025, DJEN  de
18/11/2025, grifei).

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  INDULTO  E
COMUTAÇÃO  DE  PENA.  REQUISITOS  OBJETIVOS.
AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO. AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu
de habeas corpus, no qual se pleiteava a concessão de indulto
com base no Decreto Presidencial n. 12.338/2024, alegando-se
que a soma das penas não deveria ser considerada para fins de
cálculo do tempo de cumprimento.
2. O agravante foi condenado a uma pena total de 14 anos, 8
meses e 1 dia de reclusão, incluindo crimes com violência
ou grave ameaça à pessoa, e sustentava que a aplicação do
art. 7º do Decreto n. 12.338/2024 ao inciso XV do art. 9º seria
indevida.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se,  para  a
concessão do indulto, deve-se considerar a soma das penas de
crimes diversos ou se é possível aplicar critérios de elegibilidade
individualizados  para  cada  crime,  conforme  o  Decreto
Presidencial n. 12.338/2024.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4.  O Decreto  n.  12.338/2024 estabelece,  no  art.  7º,  que as
penas  correspondentes  a  infrações  diversas  devem  ser
somadas para fins de declaração de indulto e comutação de
pena.
5. O art. 9º, inciso II, do mesmo Decreto, prevê a concessão
de  indulto  coletivo  apenas  para  penas  privativas  de
liberdade não superiores a 12 anos, desde que cumpridos os
requisitos de tempo e natureza do crime, considerando-se o
somatório das penas.
6. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido
de  que  a  soma  das  penas  é  necessária  para  verificar  a
adequação  aos  critérios  objetivos  estipulados  no  decreto
presidencial.
7.  No  caso,  o  agravante  não  preenche  os  requisitos  para  o
indulto, pois a pena total ultrapassa o limite temporal de 12 anos,
e inclui condenações por crimes com violência ou grave ameaça
à pessoa.
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IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Resultado do Julgamento: Agravo desprovido.
Tese de julgamento:
1.  Para  a  concessão  de  indulto  ou  comutação  de  pena,  é
necessário  considerar  o  somatório  das  penas  de  infrações
diversas, conforme disposto no art. 7º do Decreto Presidencial nº
12.338/2024.
2. O limite temporal de 12 anos previsto no art. 9º, inciso II,
do Decreto nº 12.338/2024 deve ser observado com base na
pena total somada, incluindo crimes com violência ou grave
ameaça à pessoa.
Dispositivos relevantes citados: Decreto nº 12.338/2024, arts. 7º
e 9º, inciso II.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 940.307/SC,
Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 19/02/2025,
DJEN de 26/02/2025.
(AgRg  no  HC  n.  1.022.731/SC,  relator  Ministro  Joel  Ilan
Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em  9/12/2025, DJEN  de
18/12/2025, grifei).

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.095.061 / PR

Número Registro: 2026/0176426-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00021530220168160009 21530220168160009 40007252720268164321 

Sessão Virtual de 24/09/2026 a 01/10/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. ANDRÉA HENRIQUES SZILARD

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE : CLEITON PEREIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLEITON PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 24/09/2026 a
01/10/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 01 de outubro de 2026
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